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As evidências a respeito do impacto dos programas de tempo integral de Pernambuco são 
relevantes por várias razões, mas talvez a menos importante delas seja o tempo integral.

	X Os programas mostram aumentos de aprendizagem significativos, entre 10 e 30 
pontos, o que pode representar uma elevação expressiva das chances de ingresso 
no ensino superior para boa parte dos alunos. 
	X Embora expressivo, o aumento está longe de situar o ensino médio de Pernam-

buco em um patamar desejável do ponto de vista de preparação para cursos 
superiores academicamente rigorosos. 
	X É possível que o impacto maior dos programas desenvolvidos pelo ICE se deva 

menos à oferta do tempo integral per se do que à existência de um modelo geren-
cial e pedagógico consistente, que não apenas amplia, mas torna mais produtivo 
o tempo de estudo dos alunos.

    PENSANDO À FRENTE
	X Preparamos mal nossos alunos para prosseguir para o ensino superior e para o 

mercado de trabalho.
	X A existência de poucas exceções, como a experiência de Pernambuco no ensino 

médio, serve de alento na medida em que apontam possíveis caminhos. No 
entanto, como única exceção, também deve servir de alerta. Por que temos tão 
poucos casos como esse? O que efetivamente podemos aprender com eles?
	X Dado que o sucesso é exceção – mais do que a regra –, é preciso extremo cuida-

do para compreender com precisão a lição que podemos tirar desses casos. É 
disso que trata o próximo capítulo, no qual examinamos e questionamos o que 
efetivamente pode estar por trás de sucessos como os do Ceará – em especial, 
Sobral – e de Teresina.
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O que podemos aprender com 
a experiência do Ceará

O Ceará é o único estado brasileiro que teve avanços educacionais 
significativos em praticamente todos os municípios, os quais podem 
ser atribuídos às políticas implementadas pelo governo estadual. 
Esse modelo é replicável? Em que condições?

Conforme documentado nos capítulos anteriores deste relatório, entre 2007 e 2019, os 
avanços das redes municipais de ensino do Ceará nas notas das avaliações externas 
foram abrangentes, robustos e muito superiores à média dos avanços nacionais. Estão 
ligados, essencialmente, à implementação, pelo governo do estado, de um programa 
de incentivo à melhoria do desempenho dos alunos das redes municipais de ensino. 

Neste capítulo, abordamos três aspectos dessa experiência: 

	X as características da intervenção; 
	X as evidências de avanço;
	X possíveis contribuições e limitações da iniciativa em outras unidades da federação (UFs).

AS CARACTERÍSTICAS DA INTERVENÇÃO
Em primeiro lugar, cabe notar que no início do século 21 o ensino fundamental no Ceará 
já estava praticamente municipalizado nos anos iniciais do ensino fundamental e em 
grande parte dos anos finais. O programa de incentivo implementado está associado à 
forma de repartição das transferências dos recursos do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) entre o estado e os municípios.  

8
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Da parcela de 25% dos municípios que dependem do governo es-
tadual, quase 20% passaram a ser redistribuídos em função das 
notas obtidas pelos alunos em um teste de avaliação aplicado sob a 
coordenação da Secretaria Estadual de Educação. O que esse sistema 
mudou foi o valor recebido pelos municípios, especialmente os de 
menor arrecadação própria. 

Antes, todos recebiam de acordo com critérios fixos, como tama-
nho do município ou da população. Com a nova lei, o montante 
passou a se basear nos resultados dos alunos dos anos iniciais e 

finais do ensino fundamental em testes de desempenho aplicados sob responsa-
bilidade da Secretaria Estadual de Educação, determinando, portanto, municípios 
ganhadores e perdedores. 

Esse modelo de financiamento foi inspirado na “Lei Robin Hood”, 
adotada desde 1995 em Minas Gerais,23 e outros componentes do 
programa, sobretudo nas áreas de gestão e de intervenções pedagó-
gicas, foram inspirados na experiência do município de Sobral (CE).24  
No Ceará, essa política teve algumas características específicas. Des-
tacam-se, a seguir, as mais relevantes. 

	X O montante das transferências é significativo, sendo particu
larmente importante para os municípios de menor porte. 
Ganhar ou deixar de ganhar essa parcela de recursos do 
ICMS pode fazer diferença para a sobrevivência política do 
prefeito.  

	X O prêmio é associado a critérios explícitos e de fácil entendimento: as notas 
obtidas em testes padronizados elaborados e aplicados pela Secretaria Estadual 
de Educação. Os municípios recebem mais ou menos recursos de acordo com 
as notas obtidas pelo conjunto das escolas. 
	X O valor do prêmio é destinado ao município, sem vinculação específica para a 

educação.  
	X A iniciativa inclui, pelo menos em alguns momentos, acesso a assistência técnica 

em questões pedagógicas e gerenciais.  
	X O modelo também contempla prêmios em dinheiro para as escolas com melhor 

desempenho e recursos financeiros e técnicos para as unidades com pior de-
sempenho. 
	X O programa foi sendo aperfeiçoado ao longo do tempo em função da experiência.  

23 De 1995 a 1999, Minas Gerais promoveu uma ampla reforma administrativa que afetou a governança em 
geral e áreas específicas, como as de saúde e de educação (OLIVEIRA, J. B. A. Novos instrumentos de reforma. 
In: OLIVEIRA, J. Reforma de Estado e pacto federativo. Belo Horizonte: Seplan/Finep, 1999. p. 135-158).
24 Cid Gomes, o governador eleito em 2007, e a secretária estadual de Educação, Izolda Cela. Sobre as reformas 
educacionais de Sobral, ver OLIVEIRA, J. B. A. O sucesso de Sobral. Rio de Janeiro: Instituto Alfa e Beto, 2015. 
Disponível em: https://alfaebeto.org.br/wp-content/uploads/2015/12/Sobral-IAB-20150106.pdf;
e BECSKÉHAZY, I. Sobressaltos ou fortuna: as idas e vindas para tentar tirar a educação da idade das cavernas 
em uma terra desolada. In: DALMON, D. L.; SIQUEIRA, C.; BRAGA, F. M. Políticas educacionais no Brasil: o que 
podemos aprender com casos reais de implementação. São Paulo: Fundação SM, 2018. Disponível em: http://
repositorio.enap.gov.br/handle/1/3977. 

Os municípios 
recebem mais recursos 
do ICMS em função 
das notas obtidas pelo 
conjunto dos alunos 
das respectivas redes 
municipais de ensino.

O modelo cearense 
inspirou-se na “Lei 
Robin Hood”, de 
Minas Gerais (1995) 
e inclui componentes 
pedagógicos e de 
gestão implementados 
no município de 
Sobral (CE).  
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Ao incorporar à 
análise o impacto 

de componentes 
como assistência 

pedagógica e 
gerencial, o resultado 

do programa quase 
dobra no 9º ano e 

aparece também nos 
anos iniciais.

Não é claro o grau de padronização da implementação, em especial do componente 
“assistência técnica”. Aparentemente, os municípios gozam de liberdade para partici-
par ou não das formações pedagógicas e de gestão oferecidas pelo governo estadual.  

AS EVIDÊNCIAS DE AVANÇO
No período de 2005 a 2019, enquanto o avanço da média nacional dos 
municípios foi de 49 e 27 pontos, respectivamente, no 5º e 9º anos em 
matemática, o Ceará registrou avanços de 75 e 46 pontos. Cerca de 
dois terços dos municípios cearenses estão acima da média nacional 
nesses dois níveis de ensino. 

Os dados mostram que o estado também é o que mais se aproxima 
da nota potencial, ou seja, está mais próximo do limite esperado em 
função do nível socioeconômico dos alunos e do que a rede de ensi-
no pode oferecer. Lautharte, Oliveira e Loureiro (2021),25 com base 
em dados e metodologias robustas, documentaram alguns impactos 
importantes dessa intervenção. No geral, o efeito da redistribuição 
de recursos mais expressivo se verifica no 9º ano, com ganhos equivalentes a três me-
ses letivos em língua portuguesa e 3,7 meses letivos em matemática. Ao incorporar 
à análise o impacto de outros componentes, como assistência técnica e gerencial, o 
efeito quase dobra no 9º ano e aparece também nos anos iniciais (cinco meses letivos 
em matemática e três meses letivos em língua portuguesa). O efeito da redistribuição 
sem assistência técnica e gerencial, no entanto, tende a ser maior para os melhores 
alunos, o que aumenta a desigualdade de aprendizagem. Quando há assistência téc-
nica e gerencial, as diferenças entre melhores e piores alunos diminuem, mas não o 
suficiente para eliminar as desigualdades de aprendizagem. 

POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES E LIMITAÇÕES DA INICIATIVA 
PARA OUTRAS UFs
O modelo do Ceará pode se estender para outros estados? Em caso afirmativo, há limites 
ou cuidados a serem observados para que seja replicável? 

A popularidade da experiência do Ceará levou o governo federal a promulgar uma 
lei que, de certa forma, “nacionalizou” esse modelo por meio da Emenda Constitu-
cional nº 108/2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – o chamado Novo 
Fundeb. De acordo com essa lei, a parcela dos repasses a serem definidos pelo gover-
no estadual passou de 25% para 35% do total do ICMS, sendo que os estados deverão 
obrigatoriamente repassar 10% do total com base em critérios estabelecidos em cada 
UF relacionados à educação. 

O objetivo desta reflexão é examinar em que medida algumas circunstâncias poderiam 
limitar a aplicabilidade e o êxito da replicação do “modelo cearense” em outras UFs. Incenti-
vos constituem um instrumento comprovadamente eficaz para promover comportamentos 
desejados. Há evidências de que podem funcionar em diversos contextos educacionais, 

25 LAUTHARTE, I.; OLIVEIRA, V. H. de; LOUREIRO, A. Incentives for mayors to improve learning: evidence from 
state reforms in Ceará, Brazil. Policy Research Working Papers, n. 9509. Washington, DC: World Bank, 2021. 
Disponível em: https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/35024.
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mas a eficácia e a relação custo-benefício variam de acordo com o tipo de intervenção e 
o contexto. Ao fim e ao cabo, a eficácia depende da capacidade e dos limites dos agentes 
em realizar as tarefas necessárias para fazer a escola funcionar e o aluno aprender. 

O MODELO TERIA IMPACTO MAIS LIMITADO  
EM MUNICÍPIOS MAIORES?
Apresentamos a seguir alguns pontos para reflexão sobre a eficácia da replicação do 
modelo em outras UFs.

	X A estratégia se aplicaria a municípios de grande porte? Embora a esmagadora 
maioria dos municípios do Ceará tenha experimentado avanços significativos 
nos indicadores de desempenho, o mesmo não ocorreu em Fortaleza, onde se 
encontram matriculados 19% do total de alunos do ensino fundamental no esta-
do. Os avanços na capital ficaram muito aquém da média dos demais municípios 
cearenses e próximos da média nacional. 
	X Nos demais municípios do Ceará com população superior a 200 mil habitantes, 

o único destaque foi Sobral. Resta indagar se isso estaria associado ao impacto 
modesto do prêmio para municípios mais ricos ou de determinado porte.  
	X No Ceará, o ensino fundamental é inteiramente municipalizado. Nos estados em 

que isso não ocorre, o impacto global de uma iniciativa dessa natureza será sempre 
limitado e proporcional ao tamanho das redes municipais: quanto menor o grau de 
municipalização, menor o impacto potencial dessa política para a UF como um todo. 
	X O grande e inegável avanço observado no Ceará pode ser explicado em parte 

pelo nível relativamente baixo em que se encontrava a educação no momento 
inicial (2007). Melhorar a qualidade da educação partindo de um baixo nível de 
desempenho tende a ser mais fácil do que partindo de níveis mais altos, uma vez 
que o espaço para melhorias é maior.  
	X O estudo de Lautharte, Oliveira e Loureiro26 sugere que, quando se leva em consi-

deração o componente assistência técnica, os ganhos se tornam um pouco mais 
expressivos, o que sugere a importância de ações bem definidas associadas aos 
programas de incentivo. Dito de outra forma, incentivos, sozinhos, têm alcance 
limitado. Esse ponto possivelmente constitui a lição mais relevante da experiência 
do Ceará para outras UFs.  

O QUE FAZ A EDUCAÇÃO MELHORAR: 
INCENTIVOS OU INTERVENÇÕES PEDAGÓGICAS 
E GERENCIAIS?
Incentivos têm limitações, pois não indicam o que precisa ou pode 
ser feito nem asseguram que o agente possua as condições de fazer 
o que é necessário. Essas condições seriam atendidas pelos compo-
nentes de assistência técnica que, provavelmente, incluem elementos 
de gestão e materiais e/ou orientações didáticas sobre seu uso. As 
informações públicas disponíveis sobre esses componentes, no caso 
do Ceará, são mais escassas. 

Incentivos podem 
ajudar a melhorar a 
educação – dentro 
de limites –, mas não 
há melhoria de fato 
sem os componentes 
essenciais para o bom 
funcionamento de um 
sistema escolar. 

26 Op. cit.
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No entanto, a evidência disponível na literatura científica e a evidência empírica de 
outros municípios com reformas educacionais bem-sucedidas, como Sobral e Teresina 
(PI), podem ajudar a entender melhor as possibilidades e os limites de intervenções 
puramente baseadas em incentivos, bem como o papel de outros componentes neces-
sários para assegurar a reforma. Nesses dois municípios, as reformas educacionais 
começaram a ser implementadas no início deste século, focadas, a princípio, em cor-
reção do fluxo escolar, gestão, alfabetização, estruturação do ensino e supervisão.27

Incentivos podem ajudar a melhorar a educação – dentro de limites –, mas não há 
melhoria de fato sem os componentes essenciais para o bom funcionamento de um 
sistema escolar. 

DESEMPENHO NA PROVA BRASIL: CEARÁ, SOBRAL, 
FORTALEZA, TERESINA E MÉDIA NACIONAL
Os gráficos a seguir, respectivamente para os anos iniciais e finais do ensino funda-
mental, permitem comparar o desempenho de três municípios – Sobral, Fortaleza e 
Teresina – com a média dos municípios do Ceará e do Brasil. 

27 Para o caso de Sobral, ver OLIVEIRA, 2015, op. cit.; e BECSKÉHAZY, op. cit. Para o caso de Teresina, ver 
OLIVEIRA, J. B. A. O avanço da educação em Teresina: um estudo de caso. Brasília, DF: Instituto Alfa e Beto, 2022. 

SOBRAL, TERESINA E CEARÁ SE DESTACAM NOS ANOS INICIAIS  
DO ENSINO FUNDAMENTAL...

Fonte: Inep. Elaboração: IDados.
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 OBSERVANDO OS DADOS
	X Há uma trajetória comum e ascendente de melhoria – apenas Teresina sofre uma 

flutuação nos anos iniciais do ensino fundamental, entre 2009 e 2013.
	X Nos anos iniciais, Sobral se destaca a partir de 2007 – antes do início da política 

cearense que, de resto, se apoiava no sucesso que se começava a observar lá.
	X Teresina e Sobral têm avanço significativo durante praticamente todo o período 

– muito diferenciado do avanço dos demais. Embora a comparação aqui se faça 
com médias, há poucos casos semelhantes de melhoria desse nível tanto nos 
anos iniciais como nos finais, e no caso do Ceará só ocorrem em municípios de 
porte muito reduzido. 
	X A comparação do Ceará com os municípios de Sobral e Teresina sugere alguns 

elementos para reflexão sobre os possíveis componentes de uma reforma edu-
cacional com chance de sucesso. 

Observação: somente a partir de 2011 as escolas de ensino fundamental – anos finais começaram a ser municipalizadas. 
Fonte: Inep. Elaboração: IDados.

... E TAMBÉM NOS ANOS FINAIS
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    PENSANDO À FRENTE
	X Em termos de crescimento absoluto, relativo e nota potencial, os municípios de 

Sobral e Teresina superam, em muito, os resultados observados no estado do 
Ceará – especialmente os de Fortaleza.
	X É possível que, para a maioria dos municípios, uma mistura de incentivos com um 

conjunto adequado de intervenções leve a resultados ainda mais significativos e, 
também, mais sustentáveis a médio e longo prazos. 
	X Por outro lado, esses casos sugerem que o que causa impacto reside na adequa-

ção dos instrumentos e processos que efetivamente promovem a aprendizagem, 
como currículos, materiais didáticos e mecanismos de gestão. 
Afinal, são eles – e não os incentivos – que produzem os efeitos 
que se esperam de um sistema escolar. 
	X Os incentivos podem servir para mobilizar as estratégias ade-

quadas, mas o que faz diferença é o uso das estratégias.
	X Houve melhoria do desempenho dos alunos, embora suas con-

dições socioeconômicas estivessem abaixo da média do Brasil. 
	X Os avanços em Teresina e Fortaleza reforçam a ideia de que baixo 

nível socioeconômico não pode ser usado como desculpa para 
resultados educacionais medíocres.

É possível que, 
para a maioria 

dos municípios, 
uma mistura de 

incentivos com um 
conjunto adequado 

de intervenções leve 
a resultados ainda 
mais significativos 

e, também, mais 
sustentáveis a médio 

e longo prazos. 
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